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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 8024629-57.2018.8.05.0000

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE: TELEVISÃO ITAPOAN SOCIEDADE ANONIMA

ADVOGADOS: BRUNO LEONARDO FREITAS DA SILVA (OAB Nº 299.379/SP) E OUTROS

AGRAVADO: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROMOTORES:  LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO E MOACIR SILVA DO
NASCIMENTO JÚNIOR

PROCURADORA: MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

 

ACÓRDÃO

 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO DIGITAL, DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E
PROCESSUAL CIVIL. PUBLICAÇÃO NA INTERNET DE CONTEÚDO OFENSIVO À
DIGNIDADE DE MENORES DE IDADE. INFRAÇÃO AO ESTATUTO MENORISTA. ART. 247
DO ECA. DEVER DE REMOÇÃO DO CONTEÚDO ILÍCITO. NECESSÁRIA ESPECIFICAÇÃO

  DA URL (LOCALIZADOR DO ENDEREÇO) NA DECISÃO JUDICIAL QUE ORDENA A
RETIRADA DO CONTEÚDO. INOBSERVÂNCIA, PELA DECISÃO RECORRIDA, DO ART.
19, § 1º, DO MARCO CIVIL DA INTERNET. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E

 PROPORCIONALIDADE DO VALOR FIXADO A ESTE TÍTULO. RECURSO CONHECIDO E,
NO MÉRITO, PARCIALMENTE PROVIDO.
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 Cuidam os autos de Agravo de Instrumento, interposto contra decisão interlocutória, a qual deferiu1.
pedido liminar formulado pelo MP/BA, determinando a retirada de conteúdo ofensivo à dignidade de
menores de idade, da rede mundial de computadores.

 A decisão recorrida determinou, de forma genérica, a remoção de “todo o conteúdo” que constitui2.
infração ao ECA, bem como a “solicitação” de retirada do mesmo dos provedores de aplicação (Facebook
, ,  e ).Google Twitter Yahoo/Bing

 O art. 19, § 1º, do Marco Civil da Internet, prescreve que a decisão que determina a remoção de3.
conteúdo ilegal “deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e específica do conteúdo
apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material.”

 Indicadas as  na inicial da Representação, imperioso atestar, pelo conjunto da postulação, que a4. URL's
remoção que se pretende (pedido “1”) refere-se às páginas e endereços discriminados no bojo do petitório.
Noutro giro, o pleito relacionado aos provedores de aplicação (pedido “2”), diz respeito, apenas e tão
somente, à solicitação de remoção de conteúdo, por ferramenta adequada, e não a sua exclusão
propriamente dita.

 As astreintes foram fixadas em valor razoável e proporcional, considerada a natureza dos direitos que5.
envolvem a causa, bem como a robustez financeira dos Demandados.

6. Recurso Conhecido e, no mérito, parcialmente provido.

A C Ó R D Ã O

 Vistos, relatados e discutidos estes autos do Agravo de Instrumento nº 8024629-57.2018.8.05.0000, onde
figura como Agravante, TELEVISÃO ITAPOAN SOCIEDADE ANÔNIMAe, como Agravado, o
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA BAHIA.

 ACORDAM os Desembargadores integrantes da Segunda Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça
  do Estado da Bahia, à unanimidade, em conhecer e julgar parcialmente provido o Recurso, pelas

razões alinhadas no voto do Relator.

Sala de Sessões, de de 2019.
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DES. (A) PRESIDENTE

DES. ANTONIO CUNHA CAVALCANTI

RELATOR

PROCURADOR(A) DE JUSTIÇA

 

 

 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

 SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

 

DECISÃO PROCLAMADA

Conhecido e provido em parte Por Unanimidade

Salvador, 12 de Novembro de 2019.
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 8024629-57.2018.8.05.0000

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE: TELEVISÃO ITAPOAN SOCIEDADE ANONIMA

ADVOGADOS: BRUNO LEONARDO FREITAS DA SILVA (OAB Nº 299.379/SP) E OUTROS

AGRAVADO: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROMOTORES:  LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO E MOACIR SILVA DO
NASCIMENTO JÚNIOR

PROCURADORA: MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

RELATÓRIO

 

Cuidam os autos de Agravo de Instrumento, interposto por Televisão Itapoan S/A, com fulcro no art.
1.015, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015, em face de decisão interlocutória proferida pelo
MM. Juízo da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, a qual, nos autos da
Representação Pela Prática de Infração Administrativa com Pedidos Liminares, deferiu pedido liminar
formulado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, ora Agravado, nos seguintes termos:

[…] À luz do exposto, DEFIRO o pedido liminar, para determinar com urgência a retirada /remoção e
solicitação pedidas (endereços fls. 4), dos conteúdos citados, no prazo de 24 horas, através da otimização
logística do Núcleo competente para Crimes Cibernéticos do Ministério Público do Estado da Bahia,
endereço nucciber@mpba.mp.br, intimando-se os Suplicados através dos endereços eletrônicos fls. 5, sob
pena de multa diária de R$38.000,00 (trinta e oito mil reais) até o valor máximo atribuído da causa, que
em hipótese remota de descumprimento ser revertido para o fundo municipal dos direitos da criança e do
adolescente. […].

Sustenta a Agravante, em apertada síntese, que foi representada pelo MP/BA em face da publicação de
matérias jornalísticas consubstanciadas em infração ao Estatuto da Criança e do Adolescente, haja vista
incorrerem em exposição indevida e violação a dignidade de menores.

Afirma, nessa senda, que a decisão que deferiu o pedido liminar formulado pelo Autor, ora Agravado, é
nula, por infringir o art. 19, § 1º, da Lei nº 12.965/2014 (Marco Civil da Internet).

A esse respeito, consigna que toda ordem judicial que determina remoção de conteúdo ofensivo da rede
mundial de computadores deve indicar, de maneira específica, o endereço de localização da publicação (

.URL)
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Traz à baila, ademais, que não possui ingerência sobre os provedores de aplicação  , , Facebook Google
 e , sendo de impossível cumprimento a decisão agravada.Twitter Yahoo/Bing

Pleiteia, por fim, o deferimento do efeito suspensivo requerido e o provimento da insurgência, com a
consequente reforma da decisão recorrida.

Indeferido o pedido de antecipação de tutela recursal, foi o  intimado a oferecer contrarrazões.Parquet

Aduziu o órgão Ministerial, em reposta ao Agravo, que a questão acerca da legitimidade não fora
apreciada pelo Juízo de piso, consistindo sua análise pelo segundo grau de jurisdição em indevida
supressão de instância.

Suscita, noutro giro, a ilicitude do conteúdo veiculado, embasando seu posicionamento na jurisprudência
do Tribunal de Justiça do Estado da Bahia.

Requer, ao final, o não conhecimento do recurso e, subsidiariamente, seu desprovimento.

Com este relato, encaminhem-se os autos à Secretaria, para inclusão em pauta, salientando-se o cabimento
de sustentação oral, nos termos dos arts. 937, inciso VIII, do Código de Processo Civil de 2015 c/c 187,
inciso VIII, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça da Bahia.

Salvador/BA, 24 de outubro de 2019.

Des. Antonio Cunha Cavalcanti

Relator

AC11
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PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL  DE JUSTIÇA DO ESTADO DA BAHIA

  Segunda Câmara Cível 

PROCESSO: AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 8024629-57.2018.8.05.0000

ÓRGÃO JULGADOR: SEGUNDA CÂMARA CÍVEL

AGRAVANTE: TELEVISÃO ITAPOAN SOCIEDADE ANONIMA

ADVOGADOS: BRUNO LEONARDO FREITAS DA SILVA (OAB Nº 299.379/SP) E OUTROS

AGRAVADO: MINISTÉRIO PUBLICO DO ESTADO DA BAHIA

PROMOTORES:  LUIZ ALBERTO LIMA FIGUEIREDO E MOACIR SILVA DO
NASCIMENTO JÚNIOR

PROCURADORA: MÁRCIA REGINA DOS SANTOS VIRGENS

VOTO

 

Cuidam os autos de Agravo de Instrumento, interposto por Televisão Itapoan S/A, com fulcro no art.
1.015, inciso I, do Código de Processo Civil de 2015, em face de decisão interlocutória proferida pelo
MM. Juízo da 1ª Vara da Infância e Juventude da Comarca de Salvador, a qual, nos autos da
Representação Pela Prática de Infração Administrativa com Pedidos Liminares, deferiu pedido liminar
formulado pelo Ministério Público do Estado da Bahia, ora Agravado, nos seguintes termos:

[…] À luz do exposto, DEFIRO o pedido liminar, para determinar com urgência a retirada /remoção e
solicitação pedidas (endereços fls. 4), dos conteúdos citados, no prazo de 24 horas, através da otimização
logística do Núcleo competente para Crimes Cibernéticos do Ministério Público do Estado da Bahia,
endereço nucciber@mpba.mp.br, intimando-se os Suplicados através dos endereços eletrônicos fls. 5, sob
pena de multa diária de R$38.000,00 (trinta e oito mil reais) até o valor máximo atribuído da causa, que
em hipótese remota de descumprimento ser revertido para o fundo municipal dos direitos da criança e do
adolescente. […].

Conheço do presente Agravo, posto que preenchidos os pressupostos de admissibilidade recursal.
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DO ALCANCE DA DECISÃO RECORRIDA. DOS LIMITES DO PEDIDO LIMINAR
FORMULADO PELO ÓRGÃO MINISTERIAL.

Inicialmente, impende destacar que a decisão agravada, ao deferir o pleito liminar efetuado pelo Órgão
Ministerial, consignou a necessidade, urgente, da “retirada /remoção e solicitação pedidas (endereços fls.
4), dos conteúdos citados, no prazo de 24 horas”.

Com efeito, verifica-se que o  decisum a quo  fez expressa remissão às solicitações formuladas pelo 
Parquet  em sua exordial, ou seja, o provimento jurisdicional determinou a exclusão do material
considerado ofensivo de acordo com o quanto requerido na peça inaugural.

Desse modo, analisando com afinco o petitório inicial elaborado pelo MP/BA, observa-se que um dos
pedidos (pedido “1”) insertos à fl. 4 foi feito no sentido de condenar a ora Agravante a remover “do site e
dos perfis mantidos em redes sociais, todo o conteúdo que divulgue, total ou parcialmente, qualquer
elemento, textual ou visual, que permita a identificação, direta ou indireta, de criança ou adolescente
acusado de ato infracional, sem a autorização anterior e específica pelo juízo da infância”.

O outro pleito (pedido “2”), igualmente deferido pelo Magistrado de piso liminarmente, consistiu na
determinação de “solicitação por meio da ferramenta própria dos seguintes provedores de aplicação de
internet”: Facebook, Google, Twitter e Yahoo/Bing.

Dito isto, conclui-se que o primeiro pleito efetuado pelo Autor foi, em parte, genérico e abrangente,
considerando “todo o conteúdo” que configure infração à Legislação Menorista. Sucede, todavia, que no
bojo da exordial constam 20 (vinte)  URL's (Uniform Resource Locator) , referentes ao 1 site  r7.com ,2

indicadas como publicações que afrontam o Estatuto da Criança e do Adolescente.

Noutro giro, o segundo pleito se refere, única e exclusivamente, ao dever das Rés – sendo uma das Corrés
a ora Recorrente –, em solicitar a remoção do conteúdo ilegal aos provedores de aplicação de internet (
Facebook, Google, Twitter e Yahoo/Bing). Vislumbra-se, nesse diapasão, que para atendimento da ordem
judicial que deferiu,  in limine, tal pedido, basta a solicitação (no sentido de pedir, requerer), através de
ferramenta própria, das Demandadas no que concerne à remoção do conteúdo.

Forçoso reconhecer, portanto, que caso removido o conteúdo das 20 (vinte)  URL's  mencionadas pelo
Demandante em sua petição inicial, bem como comprovada cabalmente a solicitação efetiva de remoção
dos conteúdos elencados aos provedores de aplicação, resta atendido o comando obrigacional contido na
decisão farpeada.

Isto porque, como se verá adiante, o Marco Civil da Internet, a doutrina especializada e a jurisprudência
pacífica esposada pelo Egrégio Superior Tribunal de Justiça, são uníssonos em asseverar a necessidade de
especificação do endereço virtual que se pleiteia a remoção, em situações como a sub examine.
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DO ART. 19, § 1º, DA LEI Nº 12.965/14 (MARCO CIVIL DA INTERNET).

Como salientado alhures, a decisão ora combatida, quando do deferimento do pleito liminar, fez remissão
às “soliticações pedidas”, frisando que estas seriam as contidas na fl. 4 dos fólios. Nessa senda, à fl. 4 dos
fólios consta do pleito autoral o requerimento de remoção de “todo o conteúdo” que infrinja o ECA e atos
normativos correlatos.

Acontece, entretanto, que o pedido inicial deve ser interpretado pelo conjunto da postulação, vide art. 322,
§ 2º, do Código de Processo Civil de 2015 . A previsão da Novel Lei Adjetiva Civil positiva3

entendimento jurisprudencial remansoso e pacífico, no sentido de que “[...] o pedido deve ser extraído a
partir de interpretação lógico-sistemática da petição inicial, ou seja, da análise de todo o seu conteúdo e
não apenas da rubrica específica. […](AgInt no REsp 1736501/RO, DJe 07/10/2019).

Sendo assim, imperioso atestar que a melhor interpretação a ser realizada  in casu, tanto no que diz
respeito à decisão agravada, quanto no que se refere ao postulado na peça vestibular, reside na premissa
de que fora deferido o pedido liminar à fl. 4 dos autos, o qual se correlaciona, por óbvio, ao quanto
desenvolvido na argumentação disposta pelo Autor em seu petitório, ou seja, às 20 (vinte) URL's por si
indicadas.

Ressalte-se, nessa seara, que aplica-se ao caso em tela as disposições insertas no Marco Civil da Internet
(Lei nº 12.965/14), que em seu art. 19, § 1º, dispõe o seguinte, litteris:

 Art. 19. Com o intuito de assegurar a liberdade de expressão e impedir a censura, o provedor de
aplicações de internet somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo
gerado por terceiros se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos
limites técnicos do seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado
como infringente, ressalvadas as disposições legais em contrário.

  § 1ºA ordem judicial de que trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e
específica do conteúdo apontado como infringente, que permita a localização inequívoca do material.

O abalizado escólio doutrinário, ao comentar o supratranscrito dispositivo legal, assim leciona:

[…] Portanto, resumidamente, o Marco Civil da Internet dispõe que o provedor de aplicações de Internet
somente poderá ser responsabilizado civilmente por danos decorrentes de conteúdo gerado por terceiros
se, após ordem judicial específica, não tomar as providências para, no âmbito e nos limites técnicos do
seu serviço e dentro do prazo assinalado, tornar indisponível o conteúdo apontado como infringente,
ressalvadas as disposições legais em contrário. […].4

Num. 5256761 - Pág. 8Assinado eletronicamente por: ANTONIO CUNHA CAVALCANTI - 12/11/2019 15:18:44
https://pje2g.tjba.jus.br:443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19111215184366300000005164926
Número do documento: 19111215184366300000005164926



[…] No § 1º, do artigo 19, do Marco Civil da Internet, o legislador dispôs que a ordem judicial de que
  trata o caput deverá conter, sob pena de nulidade, identificação clara e específica do conteúdo apontado

como infringente que permita a localização inequívoca do material. Em razão dessa norma, o Judiciário
vem discutindo quais elementos permitem a identificação específica e objetiva do material lesivo. Seria
suficiente a descrição do conteúdo e sua exemplificação pela vítima, devendo o provedor de aplicações de
Internet identificar os locais onde ele se encontra, ou o provedor só teria o dever de retirar o conteúdo dos
locais (URLs) indicados previamente pelo suposto ofendido? Anteriormente ao MCI, é possível encontrar
no Superior Tribunal de Justiça julgado que reconheceu a desnecessidade da indicação específica, por
parte do ofendido, dos locais onde a informação nociva havia sido inserida.Esse entendimento foi
acompanhado por diversos Tribunais de Justiça nos Estados. Se, por um lado, essa orientação parece
facilitar o pedido apresentado pelas vítimas, para as quais bastaria indicar a foto, vídeo ou texto ofensivo,
por outro a sua implementação traz diversas controvérsias a respeito da possibilidade de sua execução
técnica, além de incentivar o monitoramento das plataformas on-line por parte das empresas que exploram
essas aplicações. O próprio STJ já entendeu que esse dever de monitorar viola a liberdade de expressão ao
impor uma espécie de censura prévia sobre o que é postado nas redes sociais. Sendo assim, o STJ vem
adotando um direcionamento expressivo no sentido de exigir da parte ofendida a indicação precisa do
endereço das páginas (URL) onde o conteúdo lesivo se encontra disponibilizado ou armazenado, para
impor a remoção desse conteúdo ao provedor responsável pelo local, com base no § 1º do artigo 19 do
Marco Civil. A referida posição tem como fundamento a impossibilidade técnica de o provedor controlar
todo o conteúdo inserido no espaço que disponibiliza, a necessidade de se garantir uma maior segurança a
respeito do que deve ser considerado danoso e também a desproporção da atribuição de um dever
ilimitado de vigilância ao provedor. […].5

Não destoa de tal posicionamento a esteira intelectiva adotada, de forma remansosa e pacífica, pelo
Tribunal da Cidadania, senão vejamos:

[…] 4. A ordem que determina a retirada de um conteúdo da internet deve ser proveniente do Poder
Judiciário e, como requisito de validade, deve ser identificada claramente. 5. O Marco Civil da Internet
elenca, entre os requisitos de validade da ordem judicial para a retirada de conteúdo infringente, a
"identificação clara e específica do conteúdo", sob pena de nulidade, sendo necessário, portanto, a
indicação do localizador URL. 6. Na hipótese, conclui-se pela impossibilidade de cumprir ordens que não
contenham o conteúdo exato, indicado por localizador URL, a ser removido, mesmo que o acórdão
recorrido atribua ao particular interessado a prerrogativa de informar os localizadores únicos dos
conteúdos supostamente infringentes. […] (REsp 1694405/RJ, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI,
TERCEIRA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 29/06/2018).

[…] 2. Necessidade de indicação clara e específica do localizador URL do conteúdo infringente para a
validade de comando judicial que ordene sua remoção da internet. O fornecimento do URL é obrigação
do requerente. Precedentes deste STJ. 3. A necessidade de indicação do localizador URL não é apenas
uma garantia aos provedores de aplicação, como forma de reduzir eventuais questões relacionadas à
liberdade de expressão, mas também é um critério seguro para verificar o cumprimento das decisões
judiciais que determinar a remoção de conteúdo na internet. 4. Em hipóteses com ordens vagas e
imprecisas, as discussões sobre o cumprimento de decisão judicial e quanto à aplicação de multa diária
serão arrastadas sem necessidade até os Tribunais superiores. 5. A ordem que determina a retirada de um
conteúdo da internet deve ser proveniente do Poder Judiciário e, como requisito de validade, deve ser
identificada claramente. 6. O Marco Civil da Internet elenca, entre os requisitos de validade da ordem
judicial para a retirada de conteúdo infringente, a "identificação clara e específica do conteúdo", sob pena
de nulidade, sendo necessário, portanto, a indicação do localizador URL. 7. Na hipótese, conclui-se pela
impossibilidade de cumprir ordens que não contenham o conteúdo exato, indicado por localizador URL, a
ser removido, mesmo que o acórdão recorrido atribua ao particular interessado a prerrogativa de informar
os localizadores únicos dos conteúdos supostamente infringentes. 7. Recurso especial provido. (REsp
1698647/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 06/02/2018, DJe
15/02/2018).

Num. 5256761 - Pág. 9Assinado eletronicamente por: ANTONIO CUNHA CAVALCANTI - 12/11/2019 15:18:44
https://pje2g.tjba.jus.br:443/pje-web/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=19111215184366300000005164926
Número do documento: 19111215184366300000005164926



AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OBRIGAÇÃO DE FAZER. TUTELA ANTECIPADA. PROVEDOR DE APLICAÇÕES DE
INTERNET. REDE SOCIAL "FACEBOOK". CONTEÚDO OFENSIVO VEICULADO POR
TERCEIROS. REMOÇÃO. NOTIFICAÇÃO JUDICIAL. NECESSIDADE. ART. 19, § 1º, DA LEI Nº
12.965/2014 (MARCO CIVIL DA INTERNET). INDICAÇÃO DA URL. IMPRESCINDIBILIDADE.
PRECEDENTES. 1. A jurisprudência do STJ, em harmonia com o art. 19, § 1º, da Lei nº 12.965/2014
(Marco Civil da Internet), entende ser necessária a notificação judicial ao provedor de conteúdo ou de
hospedagem para retirada de material ali publicado por terceiros usuários e apontado como infringente à
honra ou à imagem dos eventuais interessados, sendo imprescindível a indicação clara e específica da
URL - Universal Resource Locator - correspondente ao material que se pretenda remover. 2. Agravo
interno não provido. (AgInt no AgInt no AREsp 956.396/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 27/10/2017).

[…] 8. Quanto à obrigação de fazer - retirada de páginas da rede social indicada -, a parte autora também
juntou à inicial outros documentos que contêm, de forma genérica, URLs de comunidades virtuais, sem a
indicação precisa do endereço interno das páginas nas quais os atos ilícitos estariam sendo praticados.
Nessas circunstâncias, a jurisprudência da Segunda Seção afasta a obrigação do provedor, nos termos do
que ficou decidido na Rcl 5.072/AC, Rel. p/ acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 4/6/2014. 9. A
responsabilidade dos provedores de internet, quanto a conteúdo ilícito veiculado em seus sites, envolve
também a indicação dos autores da informação (Ips). […] (REsp 1512647/MG, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 05/08/2015).

Diante do panorama ora delineado, verifica-se assistir razão à ora Agravante, no que diz respeito à
necessária indicação, específica, pela decisão recorrida, do endereço onde se encontra o conteúdo a ser
removido (URL).

Dessa maneira, em relação ao deferimento do pedido “1”, feito pelo MP/BA, deve ser restringida a
obrigação da Agravante, referente à remoção, por si própria, do conteúdo determinado na ordem judicial,

  às URL's indicadas, especificamente, na petição inicial.

Noutra banda, em relação ao pedido “2”, deve se considerar cumprida a ordem com a comprovação
  pertinente da solicitação, por ferramenta própria,de retirada do conteúdo dos provedores de aplicação de

    internet (Facebook, Google, Twittere Yahoo/Bing).

DAS ASTREINTES

Por fim, no que concerne à multa diária por descumprimento da ordem judicial, insta consignar não assitir
razão à Recorrente.
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A doutrina especializada leciona que “A norma autoriza o juiz a impor multa por tempo de atraso, para
que se faça cumprir a determinação do magistrado no sentido de tornar efetiva a tutela concedida.”6

Desenvolvendo o tema, o sempre festejado professor Nelson Nery Jr., ensina:

[…] O valor deve ser significativamente alto, justamente porque tem natureza inibitória. O juiz não deve
  ficar com receio de fixar o valor em quantia alta, pensando no pagamento. O objetivo das astreintes,

especificamente, não é obrigar o réu a pagar o valor da multa, mas obrigá-lo a cumprir a obrigação na
forma específica. A multa é apenas inibitória. Deve ser alta para que o devedor desista de seu intento de
não cumprir a obrigação específica. Vale dizer, o devedor deve sentir ser preferível cumprir a obrigação
na forma específica a pagar o alto valor da multa fixada pelo juiz. […].7

   Do exame do in folio, observa-se que a fixação das astreintes no valor de R$ 38.000,00 (trinta e oito mil
reais) entremostra-se razoável na situação sob comento, posto tratar-se de grande empresa do ramo de

 comunicações (TV, rádio, internete etc.), demandada por suposta infração ao Estatuto da Criança e do
Adolescente.

Os princípios em debate, igualmente, possuem índole constitucional, haja vista a reprodução, pelo art. 4º,
do ECA, da previsão do art. 227 da CRFB/1988:

 Art. 4º/ECA. É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder público assegurar,
com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao

 esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência
familiar e comunitária. (Grifos nossos).

Art. 227/CF/88.É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao adolescente e ao
jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à

 profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária,
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade
e opressão. (Grifos nossos).

  Insta repisar, que o Magistrado de piso decidiu que o quantum estabelecido a título de multa por
 atribuído da causa”, devendo este “ser revertido para odescumprimento teria como teto “o valor máximo

fundo municipal dos direitos da criança e do adolescente.”

Arbitrada a multa diária em valor razoável e proporcional, considerada a natureza do direito em discussão,
o porte econômico da Ré, ora Agravante e a destinação de eventual quantia devida, irrefutável o
provimento jurisdicional objurgado nesse mister.

CONCLUSÃO
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 Ante a fundamentação exposta, CONHEÇO E DOU PARCIAL PROVIMENTOao Agravo de
Instrumento.

Publique-se.

Intimem-se.

Oficie-se o Juízo de origem, na forma da lei.

Salvador/BA, 18 de outubro de 2019.

Des. Antonio Cunha Cavalcanti

Relator

AC11

 

Sistema de endereços da   1 Web no qual é possível localizar qualquer informação na internet.

2O domínio www.r7.com consubstancia-se no portal de notícias da Rádio e Televisao Record S.A. na
rede munidal de computadores, sendo a Televisão Itapoan Sociedade Anônima a afiliada da Rede no
Estado da Bahia.

3Art. 322. O pedido deve ser certo. […] § 2º A interpretação do pedido considerará o conjunto da
postulação e observará o princípio da boa-fé.

DEL MASSO, Juliana Abrusio. [coord.] [  4 et al]. Marco civil da internet. 1ª ed. - São Paulo: Editora de
Revista dos Tribunais, 2014.

LEMOS, Ronaldo. [coord.] [  5 et al]. Marco civil da internet: jurisprudência comentada. São Paulo:
Editora Revista dos Tribunais, 2017.

NERY JR., Nelson. [  6 et al]. Código de Processo Civil comentado[livro eletrônico] -- 3. ed. -- São
Paulo: Thomson Reuters Brasil, 2018.
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Idem7 .
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